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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

D E C R E T O   Nº 2.301, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018
Altera dispositivos do Anexo Único, Apêndice I e II, do Decreto nº 2.014, de 21 de março de 2018, 
que dispõe, nos termos da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, e do Convênio ICMS 
190, de 5 de dezembro de 2017, sobre a remissão e a anistia de créditos tributários, constituídos ou 
não, e sobre a reinstituição das isenções, dos incentivos e dos benefícios fi scais ou fi nanceiro-fi scais 
instituídos, por legislação estadual publicada até o dia 8 de agosto de 2017, em desacordo com o 
disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 135, 
inciso V, da Constituição Estadual, e considerando as disposições constantes da Lei Complementar 
nº 160, de 7 de agosto de 2017; do Convênio ICMS 190, de 5 de dezembro de 2017, e da Resolução 
nº 11, de 12 de novembro de 2018,
DECRETA:
Art. 1º Os itens 36 e 86 do Apêndice I - Atos Normativos Vigentes em 8 de agosto de 2017 do Anexo 
Único do Decreto nº 2.014, de 21 de março de 2018, que dispõe, nos termos da Lei Complementar nº 
160, de 7 de agosto de 2017, e do Convênio ICMS 190, de 5 de dezembro de 2017, sobre a remissão 
e a anistia de créditos tributários, constituídos ou não, e sobre a reinstituição das isenções, dos 
incentivos e dos benefícios fi scais ou fi nanceiro-fi scais instituídos, por legislação estadual publicada 
até o dia 8 de agosto de 2017, em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do 
art. 155 da Constituição Federal, passam a vigorar com as seguintes redações:

UNIDADE FEDERADA (1): PARÁ
DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO (6)

DATA DA 
PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7)

TERMO INICIAL 
(8)

OBSERVAÇÕES 
(9)

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO 
(5)

36 DECRETO 847, de 08/01/2004

Regulamenta a Lei nº 
6.572, de 8 de agosto de 
2003, que dispõe sobre 
a concessão de incentivo 
fi scal para a realização 
de projetos culturais no 

Estado do Pará, e dá 
outras providências.

13/01/2004 20/01/2004

Alterado pelos 
Decretos nº 1.776, 

de 16/07/2017 
e 2.111, de 
15/06/2018.

86 DECRETO 4.676, de 18/06/2001

Concede redução da 
base de cálculo do ICMS 
incidente nas operações 
internas de Querosene 

de Aviação - QAV.

RICMS-PA, art. 723, 
Capítulo XLVII do 

Anexo I, arts. 306 e ss.
12/09/2013 30/06/2016

Incluído pelo 
Decreto nº 825, 
de 11/09/2013. 
Alterado pelo 

Decreto nº 1.571, 
de 29/06/2016. 

Termo fi nal: 
20/09/2017.

Art. 2º Fica acrescido o item 111 ao Apêndice I - Atos Normativos Vigentes em 8 de agosto de 2017 
do Anexo Único do Decreto nº 2.014, de 21 de março de 2018, com a seguinte redação:

UNIDADE FEDERADA (1): PARÁ
DISPOSITIVO 

ESPECÍFICO (6)

DATA DA 
PUBLICAÇÃO NO 

DOE (7)

TERMO INICIAL 
(8) OBSERVAÇÕES (9)

ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO (5)

111 DECRETO 2.109, de 
13/06/2018

Fixa o montante de recursos 
fi nanceiros destinados para 
a utilização como incentivo 
fi scal na realização de 

projetos culturais no Estado 
do Pará, exercício fi nanceiro 

de 2018 - Lei SEMEAR.

14/06/2018 14/06/2018

Art. 3º O item 57 do Apêndice II - Atos Normativos Não Vigentes em 8 de agosto de 2017 do Anexo 
Único do Decreto nº 2.014, de 21 de março de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

UNIDADE FEDERADA (1): PARÁ DISPOSITIVO 
ESPECÍFICO (6)

DATA DA 
PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7)

TERMO 
INICIAL (8)

TERMO FINAL 
(9)

OBSERVAÇÕES 
(10)ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU 

ASSUNTO (5)

57 DECRETO 4.676, de 
18/06/2001

Concede 
redução da 

base de cálculo 
do ICMS 

incidente nas 
operações 
internas de 

Querosene de 
Aviação - QAV.

RICMS-PA, art. 
723, Capítulo 

XLVII do Anexo I, 
arts. 306 e ss.

12/09/2013 26/09/2013 29/06/2016
Incluído pelo 

Decreto nº 825, de 
11/09/2013.

Art. 4º Ficam acrescidos os itens 88 e 89 ao Apêndice II - Atos Normativos Não Vigentes em 8 de 
agosto de 2017 do Anexo Único do Decreto nº 2.014, de 21 de março de 2018, com as seguintes 
redações:

UNIDADE FEDERADA (1): PARÁ DISPOSITIVO 
ESPECÍFICO 

(6)

DATA DA 
PUBLICAÇÃO 
NO DOE (7)

TERMO 
INICIAL (8)

TERMO FINAL 
(9)

OBSERVAÇÕES 
(10)ITEM (2) ATOS (3) NÚMERO (4) EMENTA OU ASSUNTO (5)

88 DECRETO 1.661, de 
15/05/2009

Dispõe sobre a remissão 
de débitos fi scais vencidos 
relativos ao Imposto sobre 

Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias 
- ICM e ao Imposto sobre 

Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, nas 
hipóteses e condições que 

estabelece.

19/05/2009 19/05/2009 02/02/2010

Termo fi nal: data 
de conclusão dos 
procedimentos 

de baixa no SIAT 
(art. 4º, Instrução 
Normativa nº 15, 
de 15/06/2009).

89 INSTRUÇÃO 
NORMATIVA

15, de 
15/06/2009

Estabelece procedimentos 
administrativos necessários à 
implementação da remissão 

de débitos fi scais de que 
trata o Decreto nº 1.661, 

de 15 de maio de 2009, que 
dispõe sobre a remissão 

de débitos fi scais vencidos 
relativos ao Imposto sobre 

Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias 
- ICMS e ao Imposto sobre 

Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de 
comunicação - ICMS, nas 
hipóteses e condições que 

estabelece.

16/06/2009 16/06/2009 02/02/2010

Termo fi nal: data 
de conclusão dos 
procedimentos 

de baixa no SIAT 
(art. 4º, Instrução 
Normativa nº 15, 
de 15/06/2009).

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado, produzindo 
efeitos a partir de 23 de março de 2018 em relação aos arts. 1º e 2º.
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de dezembro de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

D E C R E T O    N° 2.303, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018
Altera o Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso V, 
da Constituição Estadual, e tendo em vista a decisão, em sede de repercussão geral, do plenário do 
Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do Recurso Extraordinário n° 593.849/MG,
D E C R E T A:
Art. 1º O § 5º do art. 665 do Título VII do Livro Terceiro do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 665. …
§ 1º …
§ 2º …
§ 3º …
§ 4º …
§ 5º A restituição de que trata o caput poderá, a critério do fi sco, ser compensada com crédito 
tributário:
I - na compensação com débito:
a) inscrito na Dívida Ativa do Estado, ajuizada ou não a execução fi scal;
b) originado de ação fi scal devidamente notifi cada ao contribuinte e ainda não inscrito em Dívida 
Ativa, mesmo que ainda não constituído defi nitivamente; 
c) parcelado.
II - na forma crédito, a ser utilizado na escrituração fi scal própria;
III - em espécie.”
Art. 2º O Título VII do Livro Terceiro do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos:
“Art. 665. …
§ 1º …
§ 2º …
§ 3º …
§ 4º …
§ 5º … (NR)
§ 6º O disposto neste artigo não se aplica aos pedidos de restituição decorrentes de recolhimento de 
ICMS a maior em razão de a base de cálculo real ser inferior à base de cálculo presumida, que serão 
processados de acordo com os artgos 665-A a 665-G.”
Art. 665-A. O procedimento de apuração do complemento ou ressarcimento do ICMS retido por 
substituição tributária, destinado à apuração do complemento ou do ressarcimento do ICMS retido 
por substituição tributária (ICMS-ST), em operações ao consumidor fi nal domiciliado no Estado do 
Pará, será regulado por este Título.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo se estende ao consumidor fi nal domiciliado em 
outra unidade da Federação, exclusivamente na hipótese em que o início do consumo ocorra em 
território do Estado do Pará.


